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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0044484-40.2011.815.2001
ORIGEM: 9ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para substituir
a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: MAPFRE Seguros Gerais S/A
ADVOGADO: Samuel Marques Custódio de Albuquerque
APELADA:  Joyce  Kallyne  da  Costa  Barroso,  representada  por  sua
genitora Maria da Conceição Costa
ADVOGADO: Martinho Cunha Melo Filho

PRELIMINAR. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE
AGIR. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

-  Não há  que se  falar  em ausência  de  interesse  de  agir  quando
demonstrada  nos  autos  que  a  parte  demandante  faz  jus  a
complementação da indenização outrora recebida parcialmente, pela
via administrativa.

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  NÃO
OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

- Todas as seguradoras que fazem parte do consórcio previsto no
artigo  7º  da  Lei  Federal  n.  6.194/74  possuem  legitimidade  para
figurar no polo passivo da ação de cobrança que visa ao recebimento
de indenização referente ao seguro DPVAT.

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
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ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO. LAUDO MÉDICO  QUE  ATESTOU  A
INVALIDEZ PERMANENTE DA VÍTIMA. PERDA DO RIM ESQUERDO.
QUITAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  INFERIOR  AO  FIXADO  NA  LEI.
COMPLEMENTO  DO  VALOR  SECURITÁRIO  RECEBIDO  NA  ESFERA
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

-  Constatado  nos  autos  que  o  pagamento  fora  efetivado  em
percentual inferior para a lesão sofrida, sem observância do valor
estipulado  por  lei,  não  exclui  o  direito  da  vítima  socorrer-se  da
competente  ação  judicial  para  obrigar  a  seguradora  a  efetuar  o
pagamento da complementação devida.

- A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez do
beneficiário, deve ser paga de forma proporcional ao grau da lesão.
Inteligência da Súmula 474 do STJ (publicação: 19/06/2012) com
aplicabilidade da Lei Federal n. 11.945/2009, que prevê o percentual
respectivo e devido.

- A percepção dos valores referentes ao seguro obrigatório DPVAT,
na  esfera  administrativa,  a  título  de  liquidação  de  sinistro,  não
importa em abdicar do direito de receber o restante da indenização,
quando houve saldo a ser satisfeito, resultante da diferença entre o
valor recebido e aquele efetivamente devido em face do previsto em
lei.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba, à  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e,  no
mérito, negar provimento à apelação. 

MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A apelou de sentença do Juízo da 9ª
Vara Cível da Capital (f. 100/104), nos autos da ação de cobrança ajuizada por
JOYCE KALLYNE DA COSTA BARROSO, representada por sua genitora Maria da
Conceição Costa, que  julgou procedente a exordial, condenando a apelante a
pagar,  a  título  de  complementação  do  seguro  DPVAT,  a  quantia  de  R$
10.125,00, em decorrência de acidente de trânsito ocorrido em 29 de junho de
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2010, acrescida de juros de mora a partir da citação, correção monetária desde
o pagamento pela via administrativa, além de custas e honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o valor da condenação.

A  apelante,  nas  suas  razões  recursais,  (f.  105/117)  suscita  as
preliminares de ilegitimidade passiva e carência de ação por falta de interesse
de agir. No mérito, aduziu que a sentença não se moldou aos ditames legais,
uma vez que não ficou demonstrado que a autora/apelada tenha sofrido lesão
de modo que a indenização incida no valor total de R$ 13.500,00. Insurgiu-se,
ainda, quanto aos juros e correção monetária, aduzindo que não devem incidir
a partir do pagamento administrativo.

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 149/155).

A Procuradoria de Justiça deixou de emitir parecer de mérito.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                     Relator

1ª PRELIMINAR:

A apelante aduz  carência  da ação por falta de interesse de
agir, tendo em vista já ter sido efetuado o pagamento da indenização pela via
administrativa, fato que impediria a interposição de ação judicial com o escopo
de receber novamente o que antes já fora pago.

Sem razão a apelante.

Ora, se constatado nos autos que o pagamento fora efetivado em
percentual inferior para a lesão sofrida, sem observância do valor estipulado por
lei, pode sim, a vítima acionar a Justiça para obrigar a seguradora a efetuar o
pagamento da complementação, inviabilizando, assim, a extinção do processo
sem  resolução  de  mérito,  nos  termos  do  art.  267,  inc.  VI,  do  Código  de
Processo Civil.
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Portanto, é jurídica e perfeitamente possível a pretensão deduzida,
que diz  respeito  à  cobrança de indenização assegurada pelo  seguro DPVAT,
diante do  implemento do  risco contratado,  quanto  mais  em se tratando de
responsabilidade objetiva a que está sujeita a seguradora.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  INVALIDEZ
PERMANENTE.  RELATÓRIO  DE  AUDITORIA.  PAGAMENTO
ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA. INAPLICABILIDADE
DA MP 451/2008. HONORÁRIOS MINORADOS.  Sendo incontroversa a
invalidez  permanente  da  vítima,  especialmente  diante  dos
documentos e da perícia realizada pela própria seguradora, devida
é  a  cobertura  securitária  postulada,  porquanto,  nos  termos  da
legislação aplicável à espécie, desnecessária é a apuração do grau
da  invalidez  para  a  quantificação  da  indenização  devida.  A
quitação outorgada, no momento do pagamento administrativo,
diz  respeito  apenas  ao  montante  representado  no  referido
documento,  não  impedindo  a  cobrança  de  eventual  diferença.
Precedentes do STJ. APELO PROVIDO PARCIALMENTE. (Apelação Cível Nº
70037309689,  Quinta  Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça  do RS,  Relator:
Romeu Marques Ribeiro Filho, Julgado em 18/08/2010).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  COMPLEMENTAÇÃO  DO
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).  INVALIDEZ PERMANENTE. LEI
11.482/07.  1.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  À  VÍTIMA  DE  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO  COBERTO  PELO  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -  DPVAT.
INVALIDEZ VERSUS DEBILIDADE. Nos sinistros ocorridos entre 29/12/2006
a 15/12/2008, o valor da indenização por invalidez permanente será de R$
13.500,00, independente do grau de invalidez, a teor das disposições da Lei
nº 11.482/07. 2. COMPROVAÇÃO DA INVALIDEZ PERMANENTE. ÔNUS DA
PROVA. O relatório da auditoria médica que deu suporte ao pagamento
administrativo  da indenização securitária  é  documento hábil  e  suficiente
para  comprovar  a  invalidez  permanente  da  parte  autora.  3.
POSSIBILIDADE DE PLEITEAR JUDICIALMENTE O COMPLEMENTO
DO  VALOR  SECURITÁRIO  RECEBIDO  NA  ESFERA
ADMINISTRATIVA.  A quitação dada,  relativa  a valor  inferior  ao
fixado na lei, não exclui o direito de socorrer-se da competente
ação judicial para pleitear à diferença, pois a quitação passada à
seguradora, deve ser interpretado de forma restrita, abrangendo
apenas o valor  nele consignado,  não importando em transação,
nem  tampouco  em  renúncia  ao  restante  da  indenização
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assegurada pela lei, a teor das disposições do art. 843, do Código
Civil  de 2002.  (Apelação Cível  Nº 70037474129,  Quinta  Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Gelson  Rolim  Stocker,  Julgado  em
18/08/2010).

APELAÇÕES  CÍVEIS.  SEGUROS.  DPVAT.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
COMPLEMENTAÇÃO DE VALOR PAGO ADMINISTRATIVAMENTE. 1.
QUITAÇÃO.  Conforme jurisprudência pacificada nesta Câmara, a
quitação do segurado, no momento do pagamento administrativo,
diz  respeito,  tão-só,  ao  montante  referido  no  documento,  não
impedindo, com isto, eventual cobrança da diferença. Precedentes
do  STJ.   CONHECERAM  PARCIALMENTE  DA  APELAÇÃO  DO  AUTOR,
DANDO-LHE PROVIMENTO,  E  NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO DA
DEMANDADA. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70037637774, Quinta Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado
em 28/07/2010).

Face a isto, rejeito tal prefacial.

2ª PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 

A apelante aduz, ainda, a sua ilegitimidade passiva ad causam. 

A  seguradora  alega  ser  parte  ilegítima  para  figurar  no  polo  da
demanda, devendo ser excluída e substituída pela  Seguradora Líder, quem
deve ser responsabilizada pelos danos reclamados pela autora, “companhia de
capital  nacional,  constituída  por  seguradoras  que  participam  dos  dois
consórcios,  e  que  começou  a  operar  em  01  de  janeiro  de  2008”.  Esses
consórcios foram criados através da Resolução n. 154, de 08 de dezembro de
2006,  devendo,  por  isso,  a  apelante  ser  eximida  de  culpa  passível  de
indenização. 

Nesse aspecto, não assiste razão à apelante.

A prefacial deve ser rejeitada. Isso porque, a responsabilidade civil
oriunda dos acidentes automobilísticos gera, para as seguradoras, o dever de
indenizar, independentemente de apuração. Dessa forma, de acordo com a Lei
Federal n. 6.194/74, caberá a qualquer das participantes do sistema DPVAT o
cumprimento da obrigação. 

Nos termos do art. 275 do Código Civil, a dívida pode ser cobrada,
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no todo ou em parte, de um, de alguns ou de todos os obrigados, até que seja
inteiramente  quitada,  o  que  afasta  a  hipótese  de  ilegitimidade  passiva  da
seguradora apelante.

Ademais,  parte  dos  recursos  obtidos  com  o  emplacamento  dos
automóveis  e  sua  renovação  é  rateado  entre  as  seguradoras  que,  juntas,
formam um gigantesco consórcio instituído e fiscalizado pelo Governo Federal.
E é desse fundo constituído pelas contribuições dos proprietários de veículos
automotores que é retirado o dinheiro para o pagamento dos prêmios devidos
pelo seguro obrigatório DPVAT.

O STJ já se manifestou sobre a matéria, in verbis:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DE  RESPONSABILIDADE
CIVIL  DOS  PROPRIETÁRIOS  DE  VEÍCULOS  AUTOMOTORES  DE  VIA
TERRESTRE  (DPVAT).  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DE  QUALQUER  DAS
SEGURADORAS. LEI N. 6.194/74. EXEGESE. DIREITO EXISTENTE MESMO
ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO PROCEDIDA PELA LEI N. 8.441/92. I. O
Seguro  Obrigatório  de  responsabilidade  civil  de  veículos  automotores  é
exigido  por  lei  em  favor  das  vítimas  dos  acidentes,  que  são  suas
beneficiárias, de sorte que independentemente do pagamento do prêmio
pelos  proprietários,  devida  a  cobertura  indenizatória  por  qualquer  das
seguradoras participantes. II. Interpretação que se faz da Lei n. 6.194/74,
mesmo  antes  da  sua  alteração  pela  Lei  n.  8.441/92,  que  veio  apenas
tornar  mais  explícita  obrigação  que  já  se  extraía  do  texto
primitivo. III. Recurso especial conhecido e provido.1

Assim, tanto a MAPFRE Seguros Gerais S/A, como também a própria
Seguradora Líder dos Consórcios de Seguros DPVAT, são partes legítimas, sim,
para funcionarem no polo passivo da demanda, pois se encontram devidamente
cadastradas como integrante do consórcio de seguradoras DPVAT, sob a égide
da SUSEP. 

Diante do exposto, rejeito a segunda preliminar.

MÉRITO RECURSAL.

Compulsando os autos, observo que o acidente automobilístico que
causou  danos  à  autora/apelada  realmente  aconteceu,  sendo  tal  fato
incontroverso entre as partes. São provas do sinistro, dentre outras, o Boletim

1 REsp 595105/RJ Recurso Especial 2003/0168290-0; Relator: Min. Aldir Passarinho Júnior; Órgão Julgador: T4 - Quarta
Turma; Data do Julgamento: 01/09/2005; Data da Publicação/Fonte: DJ 26/09/2005; p. 382 LEXSTJ vol. 194 p. 134.
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Individual de f. 13/14 e o Laudo Médico de f. 17.

A querela em debate é saber se, de fato, o valor pago de forma
administrativa corresponde à lesão sofrida pela acidentada.

Pois  bem,  na  peça  recursal  a  apelante  sustenta  que já  pagou,  à
autora/apelada, a importância de R$ 3.375,00, valor esse que corresponde ao
grau de lesão sofrida, estando o sinistro quitado.

Não merecem prosperar os argumentos da recorrente.

Muito embora alegue que a indenização fora devidamente paga, no
valor acima citado, isso não condiz com a realidade dos autos, haja vista que a
documentação médica, juntada pela própria apelante (f. 141/142), quando do
procedimento administrativo, oriundo da Seguradora Líder dos Consórcios do
Seguro  DPVAT,  atesta  que  a  autora/apelada  teve  perda  do  rim  à
esquerda e de cunho permanente.

Ressalte-se  que  quando  ocorreu  o  acidente,  em  29/06/2010,  já
prevalecia  a  Tabela  Relativa  à  Acidentes  Automobilísticos  (DPVAT),  regulada
pela Lei Federal n. 11.945/2009, anexa do art. 3º, da também Lei Federal n.
6.194/74.

Observando a referida tabela, vê-se que a autora/apelada faz jus a
complementação  devida,  já  que,  segundo  a  documentação  acostada,  a
recorrida teve perda do rim à esquerda, emoldurando-se no percentual de
100%, ou seja, o total da indenização de R$ 13.500,00, por força da Lei Federal
n. 11.482/2007 c/c a Lei Federal n. 11.945/2009.

Ademais, no Laudo Médico de f. 17, quando do resultado do exame,
concluiu a Dra. Maria de Fátima Silva Soares – CRM n. 2862/PB que houve
“HEMATOMA PERIRENAL E LACERAÇÃO RENAL EXTERNA E”.

Ainda,  pertinente  dizer  que,  segundo  consta  no  apelo,  sendo
corroborado  pela  documentação  acostada,  a  autora/apelada  sofreu  uma
NEFRECTOMIA que,  segundo  a  literatura  médica,  nada  mais  é  do  que  a
remoção cirúrgica do rim, seja de forma parcial ou não.

Assim,  não  há  que  se  dizer  que  a  autora  não  faz  jus  a
complementação  do  recebimento  da  indenização,  já  que  enquadra,
perfeitamente  na  referida  tabela,  notadamente  no  tópico  de  “DANOS
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CORPORAIS TOTAIS – REPERCUSSÃO NA ÍNTEGRA DO PATRIMÔNIO FÍSICO”,
que regula ser de 100%.

Nos termos do artigo 3º, § 1º, da Lei n. 6.194/74, a apuração do
grau da invalidez é indispensável. Vejamos:

Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o

desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez
permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e
suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por
pessoa vitimada:  (Redação     dada     pela     Lei     nº     11.945,     de     2009).  

[…]

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de
invalidez permanente; e (Incluído     pela     Lei     nº     11.482,     de     2007)  .  

[…]

§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo,
deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões
diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de
amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica,
classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial,
subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e
incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou
funcionais, observado o disposto abaixo:  (Incluído     pela     Lei     nº     11.945,     de  
2009).

No caso em análise, incide a regra do caput  do  artigo 5º da Lei
6.194/74, que exige do autor a prova do acidente e do dano, sendo necessária
a aferição do seu grau por meio de laudo técnico, conforme a Súmula 474 do
STJ2 (publicada em 19/06/2012) para cômputo do valor correspondente devido.

Portanto, vejo que a complementação é medida que se impõe, haja
vista  as  alegações  da  parte  recorrente  se  divorciarem  da  documentação
acostada.

No  que  tange  à  incidência  de  juros  e  correção  monetária,

2 Súmula nº 474: A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11482.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11482.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11482.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11482.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11482.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11482.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11945.htm#art31
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também, sorte não assente a parte apelante, estando a sentença em perfeita
sintonia com a atual jurisprudência pátria.

A correção monetária visa, unicamente, manter o poder aquisitivo da
moeda,  de  forma que  não  representa  um acréscimo  na  contratação  ou  na
condenação,  mas,  apenas  repõe  as  perdas  inflacionárias.  Desse  modo,  a
correção monetária deve ser contabilizada a partir da data do sinistro, e, para
os casos em que houve pagamento parcial na via administrativa, deve incidir
desde então.

Nessa linha de raciocínio, insiro os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  INDENIZAÇÃO.  DPVAT. INVALIDEZ
PERMANENTE.  FIXAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  SEGUNDO  O  GRAU  DE
INVALIDEZ.  SÚMULA  N.  474  DO  STJ.  Correção  monetária.  Termo
inicial.  Pagamento  parcial. Matéria  de  ordem  pública,  podendo  ser
fixada independentemente do pedido e do objeto do recurso. Precedentes
do  STJ.  6.Juros  de  mora  a  partir  da  citação,  quando  reconhecido  o
inadimplemento da obrigação legal, ex vi do art. 219, caput, do CPC, a
base de 1% ao mês, na forma do art. 406 do Código Civil, em consonância
com o disposto no art. 161, § 1º, do CTN. Dado parcial  provimento ao
apelo. (Apelação Cível Nº 70055878193, Quinta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  Jorge  Luiz  Lopes  do  Canto,  Julgado  em
30/10/2013).

APELAÇÃO CÍVEL - ACIDENTE OCORRIDO EM 11/12/10 - INDENIZAÇÃO
PROPORCIONAL À NATUREZA E AO GRAU DA INVALIDEZ - VALOR FIXADO
NA  LEI  6.194/74,  COM  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  Nº  11.945/09  -
CORREÇÃO MONETÁRIA -  TERMO A QUO. Na esteira da legislação civil
(art.944 CC) e da jurisprudência pátria, a indenização por danos pessoais,
em caso de invalidez parcial  permanente incompleta, deve ser arbitrada
proporcionalmente à gravidade e extensão da lesão sofrida até o importe
máximo  de  R$13.500,00.   A correção  monetária  deverá  ter  como
termo inicial  a  data  da  publicação da Lei  que fixou o  valor  da
indenização  em  quantia  certa,  qual  seja,  a  Lei  11.482/07,
publicada no dia 31.05.2007, a fim de se garantir a recomposição
do valor real, em virtude da desvalorização da moeda, incidindo
até a data do pagamento ocorrido na via administrativa. (Proc. n.
1.0702.12.079925-0/001.  Rel.  Des.  João  Cãncio.  Data  do  Julgamento:
25/03/2014. Data da Publicação: 28/03/2014-TJMG).
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Destarte, sem mais delongas, rejeito as preliminares e, no
mérito, nego provimento à apelação, mantendo a sentença objurgada, por
seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS
NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA.

Participaram  do  julgamento  ESTE  RELATOR  (Juiz  de  Direito
Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA)  e os
Excelentíssimos  Doutores ALUÍZIO  BEZERRA  FILHO  (Juiz  de  Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Excelentíssimo
Desembargador ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS) e GUSTAVO
LEITE URQUIZA  (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,  em
substituição ao Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO
VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09 de dezembro
de 2014.

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator
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